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• ESTADO 00 PIAUÍ 
P REFEITURA MUNICIPAL DE SÃ.O RAIMUNDO NONATO 
GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ ; 06.772.859/0001•03 

T m;'ci"'íi"1tê'ESSÃO DE USO DE IMÓVEL QUE 
ENTRE SJ FAZEM A ASSOCIAÇÃO SOCIAL 
SANRAlMUNDflNSE OE SÃO RAIMONOO 
NONATO E O MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO 
NONATO, POR INTERMÍ!DIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

A Associação Socla] Sanralmundense d e sao Raimundo Nonato, inscrito no CNPJ sob 
o n <> 73.806.242/0001-40, oom sede na P·r:,ça Come ndador Plaulllno, n" 185. Ball"'l"O 
Centro neste ato representa.do pelo seu R.epres,ent:ante Pe. Alaércio de Carva.lho 
Sousa, Carteira de Identidade n" 229.2S9, CPP n• 231.368.043-68, legítimo 
proprlctârlo e possuidor do Imóvel descrito na clâusula prlmetrn d.este instrumento, 
doravante denominado CEDElllTI:, e o Munlclplo de SIio Raimundo lllonatQ, !n.sc:rit:Q 
no CNPJ sob o n 11 06:772.859/0001 - 03, com sede rui Roo. Prcs. Juscelino KubitsclJek, s/n, 
Bairro Primaveta, ne te ato repre er>tado IJela Sr.• CARMELITA DE CASTRO STLVA, 
Carteira de Identidade nº 298.085 - SSP/PI, CPF nº 342 .. 329.073-00, dot"avante 
denominado CESSIONÁRIO, acordam firmar o presente Termo de Cessão de Uso d e 
Imóvel... que prometem cumprir na me.lhor form.a de direito por si e seu s legais 
s ucc:s.sorcs. 

CLÁUSULA PRJMJ,IRA - DO OBJ~TO 

O presente Instrumento tem por objeto a cess1!o de uso de Imóvel do cedente. 
lq,c.altzado à Rua Professor José LeandrQ Deusdará~ n it 100, Balrrc;, Centrr,,, 
regularn1ente inscrit.o n.a matrícula n sr 318~. junto a o Cartório do 1 51: Oficio, Comarca. 
de São Ralmu.ndo Nona.to, para. o CESSIONÁRIO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 

O pr-azo de v1,gêncla do pre ' ente lnsc-rumetito é de 02 (dois) a nos se In ic ia em 
0 1 /03/20:i. 9. podendo ser ren ovado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO 

O Imóvel objeto de te Termo será utlliu.ldo pelo C ·SSIONÁRJO, xcluslvamente. 
para func•onamento da Crech e São Raim undo Nonato. 

Cl.ÁUSULA QUARTA - DA MODALIDADE DA CESSÃO 

As partes estabelecem que a presente ce s o d.e uso é feita em caráter gratu.lto, sem, 
custo para os envolvidos. 

CLÁUSU"LA QUINTA - DAS OBRlGAÇÕES 

Por este contrato obriga-se o CESSIONÁRIO a: 
a) Cuidar do imóve l como sendo sou próprio. providenciando a manuten ç.:; o e 
conservaçil.o do mesmo, n.-sponsabiliumdo-sc pelo pagamento de taxas 
provenientes da prc.staç:..:J.o de serviços pl.1blloos, tafs como: lu7.., água~ e.!):gc;>'tQ f;!! 01,1tl"Qs 1 

incidentes sobre o ünóvcl durante .a :u.tili2.:ação á q_uc refere este Termo. 

b) Não ceder, transferir, aTI"'endar ou e·n1p11estar a terceiros. no todo e ou e m parte., a 
qualquer títu lo, a po,;,;e de;, im ó vel objeto de,m, Termo,. ou os dirdros e obrlga.çõüs 
dele decorrentes, salvo com expressa e prévia autorl~ção do CEDENTE. 
e) Ao ténn.ino do contrat:Q, devolver o imóvel desor.:up,ado ao CEDENT E, em perfeito 
estado de uso, seja pela extinção de seu pra~o dê vígêm:la o u pc;,r motivo dé r esclsã<>-

CLÁUSUI.A QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE 

Por cst~ contrato obrlga•.se o CEDENTE a: 
a) Entregar o imóvel ao CESSIONÁRIO em plenas condições d e uso, livM de qualque r 
embaraço capaz de Impedir sua plen. e regul. r utill~ ção para fins previstos na 
cl.áusula terceira d este termo. 
b) Ga.-anl'lr, durante a vlg"ncla do contrato, o uso pacifico e gratuito do Imóvel pelo 
CESSIONÁRIO. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

O present e c::ontrat.O poderá $ér rescindido pelo descumprllnento de q_ualsquttr 
obrigações ou condições pactuadas, pela supervenl~ncla de norma legal ou fato 
administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível. ou a inda . por ato 
unilateral dos s(gnatârlos, mediante avtso prévio daquele que se desinteressar, com 
a antecedência minlma de 60 (sessenta) dias, prazo durante o qu.al deverá. ser 
restituído o imóvel nas m e.sm.as condições dé con.':iêr'V'à.Ção @m que foi entregue. 

CLÁUSULA StTIMA - DA INSTÂNCIA E FORO 

Pica eleí~o o foro d a com11Tca de São RaJmundo lllonato. excluindo-se qualquer outro. 
por mais prlvlleglado que seja para dirimir as questões oriundas da cxecuç.ão ou 
Interpretação d este contrato. 
E, por asslm estarem d e pleno acordo, as partes subscritoras do presente contrata 
obrigam-se ao séu total e irrénunclável cumprimento, o qual é e.labor ado em 02 
(duas) v ias de igual teor e forma, pa-ra um só efeito, na. presença das testemunhas 
abaixo- relaclonada.s. 

S o Raimundo Nonato, 01 de março de 2019. 

CEDENTE, B ae,,.,,Áli.a A( ea.ovoU.o Sot<a"'

ASS°'OCIAÇÃO SOCIAL- S.AlllRAIMUlllDElllSE 

CESS IONÁRIO, ~ .. .,.¼. b ,. ~ G ks:, s; '-o 
PREPEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NO NATO 

- ESTADODOPIAUi -
l'R&1l1llTUKA MU ICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
CNPI: 06.772.859/0001.fJ 

ui Mu _ ■ _ ldp &I ó" 331/'l-013, d• 03 de mdo ti• 2013. 

INST □ UI o scrvi.QO póblico ele coleta 1oeleli.va d.os 
resícluos -damiciliarc:, e dll o= p,ovldenclos. 

A VELAR DI!. C.,U,'TRO Fl!.RRElllA, Pn:fc:i.1o do Munfoipio de Slo Raimundo Nonai,,, Eala<lo do 
PLIIIII, no mo de ,rua.~ mibuiçóct lc-gal11, 

CA.PfTULOl 
DOS l.'Rll'ilci:PJOS FUNDAl\lENTAIS 

Art. 2• . Es.1a li?l. cN.beloce as dimrizes munieip,1is pera e. um~ d.o &ocSSO 110 ser;;~ póblico ele 
coleta ""1c:úva de lixo ,eco mciclAvel d8 S!c Raimundo No..,.to, definindo que e!ilc ocni c:strururado coni; 

i. priorl2áÇllo ~ aç6es geradoms de ooupa\l,11:o e renda; 
ll. compromisso com a;:ões alteradoras do comportamento do munic(pe:s penll\te os resldllWl que ge.ram; 
JJL. iocentiYo ã solidariedade dos mWlicipes e st1BS i.ostitui90es wcws rorn a IIÇ'.i(I dt 11$$0CÍ(IQÕeS 
au.ios~ãonirias f~ por n:umicipes deimrubúrios de ocupação e renda; 
IV. roc:o.llhcdmcnto da5 associações e cooperativas autcgestionárias como agentes ambientais da limpeZIII 
urbana, pn:stlldores de scrvi90 de 00lctH de =íduos: à municipali~; 
V. desenvolvimento das 9.9"1es de inclusllo e apoio social previsw nn Lei Orgânica Municipal (LOM, art. 
132). 
Par.lg,a.fo úni00 - Para a universalização do acesso 110 serviço os gestores do servir<) públicq ele ooler& 
,sclcliva n:sponsabilizac,sesão pela eficiência. ç 5'11Stttitabilid$de e,conõmica da$ soluções aplicadas. 
Alt. 3ª • Os geradores de rc.slduos domiciliares ou asscmclhildos silo 05 1<:5p0n$áveis pelos res[duos de 
SIW atividades e pelo .111en1limeruo du diretri= do scniço público de coleta scl.cfr,a de lixo illCC()o 

c-cciclúvel, qwando usuários da col,:,ta públio 

CAPIT1JL02 
DA P.RF.ST A}ÃO DO SERVIÇO PlJBLICO DE COLETA SELE11V A 

. t~ , - ~ 1 

Alt. 4• • q tkrviço públi~:,~ --C!ll~ ~letiva de lixo seco -~~-, 
mociaç&s- utogcstionirias de cat:adore:s. 
§ 1• - As ~~pctali~,.ou '. f,s.sq,c:L&.Ç&e3' 4.e,..,(19Jêia va Solidw Zl!f'C 
sclctiva. 1111;5 ~ões sob wa resw_u,abíUdfide, progr11rnas e$põclllcos de infollllll 
aos munícipes:àtei;dido11',. :'.:~' · 
§ 2• - As Coopemiívii<Í ri'ú "i,~n(,l<'les de Coleta Seleliva Solidária poderio, nos PonlóS d~ Enrrega 

Vo_lun.lária , nos lllpõ5de· .Tria em ·~lí~~J~. <. • - -~ · -., í~ .wc1icciii:1P.1U:1o:1o--n.11~ .. espaços 
designwi_o art.o&~io ~ ' .. tNn~~rr@1 oriundo 
dos d(!I{llfti,iple)~ • '. . _ . - · - . · · • . "'~"""!"' 
§ :.;• - O serviço ele col~ta.JC3!i7~o pcl~ C,oo~ralmu ~ ~ -~ •de:Co!clll ~cuva Sohdár;UI ~ 
domicílios e estabelecimentos j IÍ 111Codid0s pe la-t~!era c~vcoeioila.l sem remunerodo pelo Poder Pllbhco 
MUllicipal, por meio .Jl?.,.-eslabel~~'9 d.e rontra!os em coofc~~ 008? a )cglslaçllo fedem! 
cspccifi.ca (An. 24, inci!,C , . ~ · U:' "6'1003 -~,9 h&~fenu o Art. 51 dd..e, 
federal 1144:S/2007). ' e. ~ ';'/70'~. . _., ~ .... -

;\rt. 5• -É te$J)()!lsabH'dade da adm inísr ç:ão municipal a imp!a:nlaç!lo e manutençllo da i,:,de dc-Ponlos de 
Entrega Voltlntiria e Galpões de Triagem em número e localiução adequados ao atendüm:,110 
univctSalizado da :ltea urbana do mwticlpio. 
§ 1• • A ~e de Pomos de Emrega Voluntária e Galpões de Triagem o~a !l urúversalimçoo do 
serviço de coleta seletiva poderá ser estabelecida pcla admlnimaçllo municipal em áreas e i~; 
l.píbllcas; 
li. cedidas por leroeiros; 
Ili. lóCáda~ r,r,in, os im.óvcis disponlveis l'lO mllllicfpio. 
§ 2" - A administração munlcípal m lc,á o uso dos Pontos de Eill~ Vohmtiria e Galpões de Tri~ 
pelas Cooperalivas oo Associações de Coleta Seletiva. 
§ 3ª - A administraçao municipal fomecetá, 11s Cooperativas oo AiiSOciaçõe,s de Coleia Seletiva materillis 
para o d.escn,ol\'imcnto contínuo dO<! programas de infom11191!o ambimlal .-.>lwdc:,; 80$ munlcipes poc 
ela1 atendido~. 
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- ESTADODOPIAut .. 
PR&FEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO ONATO 
CNPJ: 06.772.859/0001-93 

§ 4° • A admtni ttaçlo mun[cipal estabelecer.1 os mecanismos de cooJro]e e monhoramc11to das atividades 
l'eDIWlet'lldM de colem e infotm~ Bmbiert11\1 deM:nvalvldas pel Coopernlivas ou Associaçôes de: 
Col,;t,; Sclwva. 
Ar\, 6° • ]j respo=bilidlldc da admlnl~1n1çllo municlpãl o clcsenvalvimeoto de a96eS inibidoras de 
praticas oll.o admltidos como: 
l . açlo· de. cabldorc• informais não organizados; 
ll. ação de sucateiros, ferro-vclhoi e apari$W imanci~ do lrabalho de camdorcs info.rutlll5; 
lJI. annazenamcnto de reslduos em domicílios, com flMl[dade comct'cia.l ou que propiciem a 
multiplicaç,'li(> de Yetores ou outroS Wlimals nocivos li saúde pública. 
Parágrafo tmlco - As práticas anun.clada.$ no, íncl$0<5 1, II e m d.este Art. constituem ififiaçlles 
pcttalizá,,cis na fonna desta loi. 

CAPITUL.03 
00 PI.A E.JAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO DE COLETA SELETIVA 

An. r -O pl~j-.nto do serviço p.:.bliw de colólà s.elctiva de llxo .eco ~14.Y1J 
visando a i-,,e=ll?;aÇlo de$eú nl~ com a oonsider..çló, entre oul ~ _' os: 
1. ne=sáriir ,.tc,ndimcnto de lodos o.la rolcim• porta.a-porta .na ' • d,(" · r,:,gular oo 
municlpio \:::de todos os Posws <le-Coletà,Solidáriuslabel~doi ' , • -~ '·, .e =iduos; 
n. seloriza~lo da coleta ~le-µn a j)W'lir dà ~ç-~ dos Onlpos de Coleta e dos Pon ' ga Voluntária 
çom uso a eles cedidos; _. · 
III.. dimensfonament das mefas do coleta e infocm"'i'iO lllllbienlúl n:fen:ru:ia.das nos s:etores oensiwios do 
IDGE • lnstituio BJÚifé/,;,~ de o"ros;ratia c. Estatlstica, nas án:a:s de abr.mg!ncia elas unidades de sa>lde, 

~;'.:C~º :J!:~. ~'! •j; e,1 t'.l'~, . . ~lf~ · M. ú'}{11{1~/ffl~~{)~tM de 

IV. eaiv@l_' ~;io{~~~ ~dQ.\ nas 
poli1icas municiJ>"is iwi,rsotori(\is, no ,p~ .d~ p\wJtjll"'qoto, o~~ de grupM locais e 
imphui~ do ;,erviçopúbl[co de 'oolcla. ~lctivà'do lixo scw ~clâ~I, · ' · ·' \ 
§ 1 • • O pluejnmen.to <to l'Viço defini,;4 ~ ioe~s: ,. 
J. JN1111 o, contraio• comF~"f.k'~~~J'c.f2Jc_tP~eloti';f~l'l!~ 
II. para a implantação dá n:ilé de '1>0n1os de Erittesá'Vóluntffeiii l Oàlpões d" lnagcm. 
§ 2" • O plant:jamento d.o scrviçn definirá, cm funçllo do "''DDÇO gcogl".lfico da implilllto,;i!o da col 
sele1iva solidària, o <ks<:nvolvimmto d0$ ~ inibidoras das pr.11icas dcscriw nos inciooo I e IU do Art. 
6•. 
Art. 8". O planejamento e o conlrQte do l'<'rviço ~blk<:i de col- sdctiva scrllo de rcspc>Mllbilidade d:a 
instânefa de aestao definlda no Art. 1 S de:m: léi, garanlida a plena participaçlo dllS Coopen,1ivas ou 
Aül>ciaçlles de Coleta Seletiva Solidàri.a e de outrM iiWihllÇllcls soc.ia.is envolvidas com a 1erná1ica. 

CAPÍT L04 
DOS A$PU:l'0$ t:éO ÔMICó$ E "OCIAJ -. 

Art. 9" • O. conlralo~ c.tobclccidos w m .. Coopcrativ"" ou A,;,ocio.çllo• & Colc,ba Sc:1~1iv~ S-OlidátiQ. 
pm11 • pre,taç!o do S<!rviço púbUco de colm sclctiva de. li,co oeco Réklllvel, deverlo Pt""'"", entre ou.tros, 
00 SCEJ.U i nl~ "-"f"'c:lOS: 
1. ~ tm1unerac;5o por to~lag:em coletada,. rcfcrcncÚida oo preço eslabelecido para conin.tos da coleta 
con...,ncional de residuos dooiicili=~. 5cu:, oju51<:s e adilàmlmoos; 

li. o controle contínoo dili.i quanti~ col,;wlil;s e da qWlfilidaoo do n,jeioos, em obediência às mew 
tmÇadas no pl:an.ej.llménto do $<:rviço; 
111. a pr,!visllo oontrntual do desenvolvi:menlo. peloo Gr\Jpos de Colel(I, de tn,oolhoo de infonn~ 
ambienla.l compatibilir.ados com u mew de oolela clellniw no planejamen10; 
IV. a obrigatoriedade dos cooperados ou L"-Soe-iados com a n:uu,utençl!o dns filhos em idade escola,: 
mau:ieul.ados e lreqllenLando o et1Sino regular e com a cancira de vacinação atualizada, ele BCOJdo eom o 
calendário básico de vacil.UIS; 
vr. a ÇQntr;,.m,;ilo COO! d.i pell$II de lie-ita,,,;ao, DOS tennois do Art. 57 da ui fcdernl l J .44512007. 
Art. 10 • V'lSWldo à UDÍvcn;alizaçiio do $érVÍÇO ptt:visla na Lei fede,ol 11.44512007, fica ínstiruldo o 
FMUCS - Fundo Mwucipol p11n1 Umvmaüzeçao da Colet# Seletiva ç,oimituído com as ,;eguin1es 
parcelu do cusro de destinaçlo das tonel:i<las de resldüos sólidos domiciliares q11e deixamo ® m: 
aternidas: 
l 100¾ (cem por cento} do custo de destioaçllo final até o atlngilllCllto da meta de 10% (der.<pOt eento) dl: 
coleta seleli.ve sobre a massa tolal ele rcslduos domiclli~ coletada; 
a. 60"/4 (sesse,ua por Céllli>) do eu,10 de destinação final até o atingímélllo da meta de 15% (quinze po:c 
<>enlo) d.e coleui seletiva sobre a m.'l._•SUOlal de-reslduos domJciU- coletada; 
m. 40"/4 (quãfe:nta pm; ccn.to) do Cil$11) de d~-âo final .-.16 o ati11 • (vinte por 
«nto) de eó"e1a seletiva so~a mâssa 1i)ta.l de reslduos domic· • · 
IV. 20"/4 (~ntc por cento) 1do· c:Ü~to d.e, cl~n•çle> final 1' -~ • • , (vinte e cinco 
por caioo) ~ ooltu seli tlva' t&bee a·cq3Wt 1otnl;de-~d00$ domicil~ coletbd:a: u; 
V. 10% (dez ·P9• cento) dn custo d,,; _d<!&tina~ final após o atingimento da meta de 23¾ (vinte e cin.:o pO!l 

O<!lllo) de 0011:~Jéktiva $0 ""l' massa total de reslduos domiciliami coletada. 
§ l • • O s va.lon:.n,~ \:onstítulçoo do fundo municipal llll.uaciado neste Art. C!lluriiO refei::enci ■ dos 00 

:;:,~;:"Jf!~~f,!t~t!g~f f~-~N l)1'JAffl fino! cloj 
§2" - 9 Ftt~s~11~~rn.L.Gfu. ___ .sc:1~~~.Q- - ·~:_ __ 
[. 1endímento d tolol i&d~ dos dQrnicíl(o• Ufbª!"" ,com o serv~ pú~li~ diC "f.lcia se1efüa e; 
li. adesão do, no mJnlmo, 75"/4 (seloola J cinco por ce11to)'cla lotalidade dos domici'Íios urbano5 110 serviço 
público de coleta seletil/'.';, IJ ~ i ~- _ _,, 
f 3" • Todos os 1nvest,!l)e!'~ ~ ~ . • ~ -.~ f'MUCS dovcrlo sei, 

aprovados pelo Nuclco tlc Géstlló defimdo no Ait ·s i:tésajc1. 
/\rt. 11 - Sera resporuabilicladc d,., Coopctativas ou As~ de Coleta Seletiva Solidária propieiar. 
!. a inclusão dos •caladores informais nllo organwclos nos CiTupos de Colela e nos trabalhos daenvo]viclos 
.-Gnl~ de, Tri gom: 
II. a edu~ continuada dos $eUS int;,grante:s e sua ""paeimção nos àSproto• sociais e tronôm[oos. 
Puignifo único - Esta responsabilidade será moníLOrada pelo N~ de Ges1ão anWlll:iado no Art. 15 
dcslalei. 
Art. 12 • As açliM dM Cóoperati vas ou Msociaçõcs de Coletá Selcli11111 Solid.Arla serão apoiadas pela 
<>0ujunto dos õrg\ios da administração pllblica municipal. 

CAPiTULOS 
DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

An. 13 • O serviço p!ibliço de coleta seletiva será implantado e operado cm confomúd:odc com 115 nonn11:1 
e rcguh1m.eot<n têcni=. 

§ 1• . Os operadores dos Galpoos de Triag1m1 deverão promovu o manejo lnteg,ado de pragas por meic, 
de empresas credenciadas junto à vigililncla san.iwia. 

2' • Os çontratos estabelecidos com as Coopcmtivu ou Assoei~lles de Coleui Seletiva Solidária 
estabe.leccr!o a ob~toriedade de cxi!l!nda de MSeSSOl'ia técnica cm tempo imcgml, com fonna.ç,lo de 
ni--el superior. 
Art. 14 - As Cooperativa, ou AssOCUlçllcs de C.Olcta Seletiva Solidária, sob penn. de reooisilo do contrato, 
es1arão ol:lrig/ldftS a orienw seus coopel'IIOOS ou iwociados quanto à proibição d.e: 
1. U5lD d~ procedimentos dcstn.1tivos do:s disposí1ivos acondiclooa.dort:$ dos reslduos domiciliares ou 
nsscmelhodos; 
U. Slljar as vias públicas durante a carga o~ traDSpoJ1e dos resfdüoQ~ 
Parágrafo único - As práticas anunciadas nos incisos! e II de.1e Art. consúlueit1 mfi:ações penalizâveis na 
forma dc-sta lei. 

CAP(t L06 
DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS E AGENTES MUNICD' AIS NO CONTROLE 

Art. l S - O ,~c~ iço i,ü~I!~, ~e col~ ,~letiva scnl gerido pelo N(,c,lC(J Pe ·;;i, 
R~iduos ~ei_nic!o rmsa left'i . e,, , ,,,•:.-{', ~ . I\J{ 
§ 1• - O ~~c!eo Pe~n~. de ~lntegrada_~ -~ -sért 
ll9ixS, intc~do-as oori- o~ iniéiativas P.l~cipaii;~&iadamente as n:lati 
iesiduos dawpslrução civü e .rcslduos-YÕ umosos. 
§ 2" . o Nll.C).~o:;P~mial)ell-Íe- de ()eSIAo lnlegrada de R.csi.duos 5eri. n:gulam.C!ltaodO e implantlldo por 
decret0 do ex.oc;,_tivo· municipal e deverá IIICOIJ;>Orar OI! ótglos municipeis responsáveis pelas IIÇÕl:5 de 

educaçilo, s !m~ · · & _ljl · . • r · . · e{") 
plaoejamenlo, .-meio am:~m· w,.·. . assi.stenc. • i. M W:Olit' wn ª ~saúde púbUca e 

§3º - ~ sa.r.arlt/.WÍ ,ll. ema. ' Y _ _ l~~pfülária 
e de outras iestitui.çi5es soc,iais covol~ic!a5 ~~~ti , ~ re~~ do úcleo Pemtllllmle de Otst!la 
Integrada de Res(duos. · · -· • 1 •·· ,, .. ' " • . ' ' ,· , 

§ 4º - O róelco Pe~nte d~ Çl~ te~ de }-e$1duos deverá P:fOJOOVeT semmários semcsn-als, 
com diYUlgação amp1a/p~--!,9dáç!..&mb29f4'i!St,ct9~~ 'fo,~.~'\nstiluiQOes . de ensino 
tstabdocidas no rnuniclj,io, vtsan1fo ,1. eprese.ntáç!o oo?°rC\\Íliados e melas estálÍe{eo::íd.ac', e li expan~ de 
p~as. 

CAPÍTUL07 
DISl'OSTÇÕE.S GERAIS 

Art. 16 - Os estabelecimentos c!e,dic:arlos ao manejo de sucatas, ferros-velhos e apara$ di ~=. teno a 
oonce:ss!o de seu ai vani de funcionamenw condiciooad:a à obtençYO de licença de furu:iollllmentc 
expedida pela Vigil:lncia Sanitária Munidpal • à a!)l'eSClllltÇ,io de termo dç compromisso do cumprimente 
das direarius deímidll$ em leg;islaçiio trabalhistll.. 
§ 1• - A compro~ilo de, descWllprimcuto da lioen.ça de foncionamcnto expedida pela Vig)lõttcia 
Sanitário Munícipol ou do tenno de compronli.$,o quanto à leg.islJIÇão trnbalhim. constituirá motivação 
suficia,tc para • cassação do al\'ará de funcionamento. 
§ 2• - Os estabelecimen1os com alvará de tlmcionamenw prévio â protnull)AÇão desta lei deverão obedecem 
110 di~~•o no ooput deste A1L e em seu parágr,rl'o pri:mei.ro e sel1o comu:nicatlos pela administrnçllc 

municipal para adequaçio d.e sua opera-4o, no mome.n!o de expans,1o do serviço públ_íc.,) de wletà 
seletiva pata os regíOi:S onde estejam implBIILados. 
§ J• • Os estabe1ocimcmos citados no parle,afo anlétior ter-.lo Pr1$J máximo de adequaç.!o de 60 
(=ta) dias após comunicado da admioiSlrn.Çâo municipal. 
§ 4• · Os operadores dos empreendimentos cit.ad<» ao O\IJM d= M e em seus parágrafos devmlo 
promover o manej o integrado de pragas par meio ele emp-~ crédtnciodu junto .:\ vi gi IJincia san_itárfa. 
Art. 17 · Os órgãos públicos da odmi11iscmção mun.icip,11 devtrão implán.tar, mi cada uma de suas 
instJ!.laçõcs. pmcedlmcntos de coleta seletiva dos residuos de cara.cteristicas domiciliare:1 gerados em suas 
atividades. 
s 1• • Os ócgl\os públi.oos deverão indkar, do seu quadro efetivo, cm cada wna de :mas insllllaçõe~ os 
funcionários responsbeis pela eficiência do proocdimento de coleta selelíva. 
§ 2" - Os resíduos segregados serão destinados CJ<dusivamcnt~ 11s Cooperativas OY Assoc-i.&çaa de Coleia 
Solidwia presladoras do serviQO p(tblloo de coleta sclcliva de iaiduos secos recicláveis. 
§ 3' • Os óraãos públicos da adnlini$1ração municipal serão com.unic:ados pelo Núcleo Pem:mnente de 
Geslllo Integrado. de R.eslduos para imediata. adcquaçllo de seus ~ime11tos, no mornenio de e~ 
do serviço pübJico de coleta S1Cletiva Jlll:B m regiões onde estejam impt...o~ 
§ 4' · O J:,/~eo ~C~D!e·de· G~ lntegma de Rcsíd 
oáentaÇãoi~•imp!antação.d(!! ~it\iet1tos nos órp,s pú~ .. 
semestral'Wfte_ ~? fat~,:,í,,l~os ~•élicoJ · 'vas!du: e'&\( - is em cm 
uma de suq·un;<Jadei .~ .• . J , .... \ :.,.,,,,gJ# ~ 

Art. 18 • A !lo dos princ1p1~J uo.clameniais anunci.odos no Art. 2' t: An. 3° dma lei, nãl) elimina a. 
pO<SSibilldadi:- ç_q ~'!o1~«i de ~ e,peGWCA$ de w tituiç0oe5 privadas, com objetivo 
difmuciados dos Jiiiabélecidos par,1 0 servil)Q püblico de coleta seletiva. 

~~~ - - 0 o N Q.bJ..6.LQ.. . 
An. 19 • C\be óó.~ ·6,slos de f~ização do Jiuniclpio, 'bo Alnblto ila lllà ~pc°iêncía, o C'-UIIJ)rimenw

dll!I nonnas cstebel:<=idasy.esta ~}e apWJ9Ao de.san~ por cvc:llttlal.~9bJ;.ervãn:ia 
Art. ~O - No c~pn1;11"~\Ó.'b1 •~13tet'-J?..~~~~ ~mu · ~)~~: . 
1. onemar e lnspeclOnftt os gerâdõres. 1nmportãaóid' e jéõeplores de lixo seco recic!á"el qu.anto às. 
ne>nnas desta Le i; 
li. vistorifll' os veiculo~ eaffltmdos pw:a o lnnsporte e os equipamentos ~condicionaclott:.$ de resíduos; 
lU. expedir not i_fic.as,õcs, autos de infração, de r,,ienção e dé apreensâó; 
!V. emiar aos órgãos <X>mpc:1cate$, os autos que não lenham sic!o pagos, Jllllll llns de igscdç~ na Divida. 
Aliva. 
Ar!. 21 • Considera-se infração a.dministr.1tiva toda áÇAo <>" ~. pruticada a título de dolo ou culpa, 
que vi.ol~ as disposições estabeleddas nc.$19 Ld e nas oormas dela dscormilX!S. 
Art. 22 - Por transgressão do d.isp0$10 ~ Lei e das notmas dela d«orrcll.les, consideram-se infratores: 
1. o propriclário, o loealário ou oquete que estiver, a qualquer título, na posse do imóvel; 
a. o condutor e o propricwio do velQJJo tta.n$port:ado,; 
UI. o diri.gà11~ legal da empresa transportado.ra; 
TV. o pmpriellir-io, o operador ou responsável 16cnico dá insllllaylo n:ccptQTa de iaidl!OS, 
Afl. 23 • Considcm-Sé roincidêJ:lc:ia o cometiménto de n.ova inflação dentu as tipificadas nesla Lei, ou ele 
normas dela decorrcnics, denlro do praro de doze m-. ápós a data de apliC1if(lo de pcoolidade por 
infraçâo anterior. 
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An. 24 • No caso de os efeitos da infração terem ~do 5allados pelo Poder Público, o infrator dever.i 
ressarcir os e-irtcorrido,, çnJ dinh,:iro, ou. a critério d.a ~utoáWMle 1dministnlliva, em bens e se.viçn."-

SEÇÃO I 
Pe 'i\LIDAl>ES 

Art. 25 - O infrator esU! sujeito à plícaçlo dao seguintes po;ia!,idede,: 
1. mulla; 
li. suspensão do exercício d,, atividade por a4é noventa dias; 
m. Ílll~rdí~ do .,,,~_releio d~ tividade; 
IV, perda de bens. 
Art. 26 - A péllll do multa consõsle no pagamento de l'álo, pccunúlrlo definido mediante "" critério,, 
consian1es do Anexo desta Ld, sctt\ pttjulzo da8 dcmaii, sanções administrativu previstas no art. 25. 
§ 1° • Sem aplicada unu, multa para cada lnfraçao, inclusive quando du;a.; o11 mais infiaç,o'le,; tenham • ido 
cometidas simultiinca ou s.uee.ssivama'.lle.. 
§ 2° - No C850 de rcincidtncia, o wlo~ d;, multa ocní do dobw do pn:vi$10 mi Anc,w dS?l!l,M,i.-
§ 3ª - A qui~o ~ lll.WII\ .!!!' lo infiato[, nlo o o,;_in:,c do çUOJprimcmo . " . . , nem o, 

isenta d.a ~l)!içaÇIO de rcpa,v. _os ~~pausados ao meio am11·~ 
f ◄" -A Wse do c;Uculo J)IIÍ'aapli.caç! da, multa sert d,; · • 61 
Raimundo onlllo) à 20!!9-(ú:h;idadcs f-=ús do mt[p/ ele-Slo Raimundo N 
lnfta91<> e· MWto pelo agonie fL~izadot em razio da eap,.cidade ecooomiea t>r, ■ .-.li.adn cm 
razllo ele seui,slnais eott~ oiê,,i;'dif riqueza c-spc,c:ia!men~ a posse ou a propriedade de bml. 
Art. 27 • A ,u,pcnsãó 'ifo' exÔÍelcio da alMdade potal6 IIOVCJ:ltll díM :lall. apfü:ada nM hip6!escs de: 

ii.0~;~~!~!k~~J:Á.• &2dc~1~._,~ @W-Ã'TO 
Ili- ~• . ui.ii..iil'~~~~~--- . .. ,. 
§ 1° • A suspensão. do ox=!~ de ativi~de cousil.1e <10 ~ n tep,~ do desempenho de 
01ividadc,id~. ' ' • • i !J l( ~ «. J ' • ' ., l 

§ 2• • A pena de s~ cxcrcicl9Jd.f atividade P,Od. erá ªº_ !l'allget _ atividades que consti1=. 
oobje10empces,u-ialdo;nlf31~, f2'-'-.tA, ~,t , O ,·. , , -'- "'<:-:=: , . 
f 3• - A suspcns3o do c,xcr6l'c,o d ª 11v1~c se ap eãd , mín,mó"d.ô diz d1a1, com C><ceç!o de 
quando aplicada com fundamcnl(> no iooiw Ili do i:apm, cu o praZO múümo será de lrintm djas. 
An. 2S • Se, antM do doeu~<:> ele um MO da epUeaçao ela pcnAlidade pn:vista ng ort. 2:7, houv,:r 
oomelimmto de ioíraçâ'Q aco disposto nesl a. Ld, smi opli<ilda a pena de cassaçto do alvanl de 
filnciollllmento; caso não li.aja Ili vm de funcionamearo, sera aplicada a pcllá de irt1erdiçto do cxo,,::lcio de 
lllividack 
§ 1 • - A pena de intettllçfto de atividade perdurará por no m!nimo dez anos e incluirfl a proibição de 
qualquer das pessoiú füiciú sócias da cmp:m:a infnnora désanptmhar atividade igual ou semeUw11e, 
ditctamen'té ou pm- medo de oulra e:mpFcS,,'\,. 
Art. 29 • A pena de perda de bens COD5istc na perda da posse e propriedilde de bem w:lles iípree,idid.os e 
J10dot11 = aplíéàdo cumulalivamtnte nas hipótese~ ele: 
J. cassaçAo de Alvar& de fun~onamcnto; 
li. in1.ctdiÇló de "tividade,; 
IH. de!lóbédiénclà 4 pcu• de intcl\lição de atividade. 

EÇÃOU 

PROCEDIMENTOS AD.MINISTR.ATIVOS 

Art. 30 • A cada i nfraçllo, ou c:onj;unto de infrações comrudas •ímulliinca ou sucessivamente, :;,;,i lffl]itido, 
Auto de Infração, do qw.l constatá: 
1. ■ d=áçio sucinta da inftaçào cometida; 
u. o dí&po&ilivo legal ou reg,ulamenw violad.o; 
lll. a indieaçilo de quem é o infi:atM e as penas a que efflrá sujeito; 
[V. a, ,ucdida, prcvcntiv"" cvcntualmeotc adoláda!. 
/\.rt. 31 • O iofralQJ' ~r.l nQtificado modiank, a entrega de cópia do Aut0 de Infração " Multa para. 
CjUCLCttdo, exercer o seu direito de defesa cm 48 (quan::nta e oito) horas. 
§ 1 • - Consídcrar-se-á flOtificado o inmuor mediante a assinatun ou rubrica de seu represenlantç lcpl, ()UI 

de qualquer preposto seu present.e no local da imraçao. 
§ 2° • No caso de recusa em lançar a asslnam.no ou rubrica, poderá o 11gcn1e fi:oi)à] i-mdor deelatar tal recusa, 
e identifiCJU: o notificando por rneio da aw:nçio a seu docum.enlo do identidade; C850 invibcl a men,;ílo ac. 
documento de idcolidádc, deverá descrever o nolificado e indicar duas test~munhas id6nc:M, que 
compn) vc.m que o notificado teve BCCS!jiD ao 1.'COr do Aulõ de [nfraçlo~ 
§ J• - No ~ de e([Q .ou_~ul, •oco ~ · _ otificoçlo, es1e será sanado po !t\nlto dioo 
Auio de Iru~llo corrigido .IUl:ÍÍllPr=a'..oficial. -•-•' -
§ 4° - A liotiflcaçào com 'eqillvoco 'ou' erro será conv i~~ 
apmi,,n~ <h, dcfe$3 ~IÓ_ÓQ~~q- \ ', ••Y' ' " . - • _ . 
Arl- n -Decqi;ri?O o pl"B'lO d~ ~,~•h"ulQ· de lnfra,;:llo ""~ _cnv,odo à outon 
coof:&m1â-lo e.aplli:ar as pc;oohaàiiês ncfo prcv,~18$, ou para. rt;)C•li•lo. 
§ t• • Caso 1erl11.antsicto junÍados docwncntoli ou informações IIO'l85 ao Auto de I~, o inlhicor senli 

novamcntc,Dl)tilicado p~ · r fef:rt T. i. -~L.G':!\ · 
§ 2: -. A ª":'J'~ ~ ri · 'i~~~l""f~ ~\ l"~imçilo de: 
pcnCll',,P_.Qi~ tfgg _ _.,..,_,.-~..,.-~"!""-•.,.._..._..__.~.._ . 
§ 3• • A aulOri~_ admini•va _,pod,pt.;~i.,citar F5ial1J1CO\C Au1s, ~e ~• inclusive, 
teeonheeéodo infraçio di-ou "J)l\catldo penalidade mais branda. · ' · 
§ 4- • • A auiwidadc_· uq · ~YII ~ dei- de_,.;q,licar pennlidad o = de o infrator nlo -
m_ncidente e, 11irid"- ~PJfm,:,~~ -~,á~~"E)"n~ • ·,.~ a seu alcance: 
pw-1 a~ da~ e o cwr1pruneciíõ dô <11,post<:> nr;;ta Cci. 
§ s• • Com II decisao pcevistm no caput cessadlo os efeitos de todu as medida,, prcvcntívM. 
Art. 33 - Da decisio adminlstmlíva prevista no ~ 32 n5o cabml r~ admini$1'.TMÍvt>, podendo, oo 
enlMlo, sennulada no Ca!O de ollenM ao direito d.e defesa ou Oiltro vicio jurldico H"'""· 

S•:(:ÃO Ill 
MEDIDAS PREVE TIVAS 

Art. 34 • Sémpte que ern face da pres,e;1ça da fiscalização a a1Mdode infmcíonal o/lo OCiSSllr, ou houvcc 
fúnd.ído receio de que ela venha • ser retomada, serio adotadu u sc,gulntéS mcdidn.s preven1h·as: 
L suspéMl!o do eKerdcío de atividade; 
li. ~ de bens. 
§ I' - As medida. prcvcnliv"" podenLO ser ldówles sepamdamenu ou em conjunto. • . 
f Z' - As medida> preventivu prev,sta1 neste Ar,., poderão ser adot:adas iam~ n.o tMO de o ~nfmt~ R11c 
coopemr coo1 a ação r.-ai,.adora, c~cntc impedindo o accs o II loc:ats e docwnenlo$. mclUSLve 0l! 

de iclcotiJicação de """'""" lhieàS oo j ur!dieu. 

§ ;• - Os cquipamcnln$ apreendidos devem = recolhidos ao IOCIII ddinido pelo ~ municipal. 
competente; 0$ documentos, especialmente amlábei$. ficado na gUllrda da Adminirtraçllo ou em 
lnstitlrlçlo bancária. 
§ 4• - Teodo sido saoa.da a. i~lllidade objdo de noti6caçio, o infrator podai Jeqllfflr a tíbciaçAo do!! 
cqnij)Bl)lthll)$ ou documeru0<$ apreendidos desde que apurados e recolhidos 03 vai~ rcfemrtcs aos: 
custos de-apreeniSlo, rcmoçlo e guarda. 

CAPITULO VIII 
DISPOS.IÇÕ ES FINAIS 

Art. 35 • Esàl Lei ctrtrut cm vi.1101 na dala d~ sua. publ~ revogando-se todas as disposiç,l:lçs ~m 
oontfárío. 
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ANEXO 

Tabéla anexa li Lei Mwúcipal ele o• 331/2013,d<: 03 de maio de 201J. 

Ref. 

II 

IU 

rv 

V 

VI 

' Vil 

Vlll 

An. Gra:hl1;.1<> 
da 1JJU.ltn 
(rcf..tn<ias) 

N~ llt~ÃÕuilzÃrMuND1J1~rõ"NÃ1~v5~ 
Sftneloiiawfi: o~~ e· - -·~"tl\iô ~;r:,~ _ffi;uni:l na n:=r~~~ ~'k ~~ O tm 1at de 
mb de maio de 201), e pu.blk•do par l.fluçlo fmelm de.~ lepl (0,0:,,1 ""'_,,,,,.., l.ci ()rglnh"' Munioipol 
e Rc,oloçõcsdoTCIWI, 

l·CP 
Brasill 

Cér • Ç~O 
d" it qu 
mostr ol o hor rio 
K.rtod 

pvblic:11çào, U!I 
comosu 
inall'rJ ili&d\c' 
légi~-~Jdé. 

SANÇÃO ~:;.: ____ ,. 

a 
lnstJt11JJ1o 
Verifkado:r de• 
C-O:m1triiC'~iô 

Com Aud[toria 
diária de tudo que é 
~bli,ado, 
rnorn-amos 
seried.lde e 
trampadmda com 
os aios póblicos. 
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